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PARECER Nº 1534, de 2023
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 71, DE 2019
De autoria da Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe objetiva alterar a redação do artigo 22 da Lei n 10.261, de 8 de outubro de 1968 para que, na ocorrência de prova de títulos em concursos públicos no âmbito deste Estado, sejam concedidos pontos aos candidatos com comprovado conhecimento da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS).
A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, nos termos regimentais, no período correspondente de 11/10/2019 a 17/10/2019, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que fossem avaliados os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, nos termos do art. 31, § 1º, do Regimento Interno, que se manifestou pela aprovação do projeto desde que na forma do substitutivo proposto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que destaca que a matéria em comento se reveste de elevado interesse público, em razão de promover a inclusão das pessoas com deficiência ao determinar a concessão de pontuação a candidatos que comprovarem conhecimento da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), na prova de títulos, em concursos públicos.
A proposta está intimamente ligada com o dever de eficiência da Administração Pública em todas as suas esferas, considerando que o art. 8º da Lei 13.146/2015 impõe ao Estado o dever solidário de promover a pessoa com deficiência, garantindo com prioridade a efetivação de seus direitos fundamentais, dentre eles o de comunicação.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 71/2019, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Guilherme Cortez – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO GUILHERME CORTEZ, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO APRESENTADO PELA CCJR.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 29/11/2023.

Solange Freitas - Presidente

Alex Madureira
Favorável ao voto do relator 

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Guilherme Cortez
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 
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